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ESTÁDO DE SÃO PAULO

LEt N'3.803, DE 14 DE MARÇO DE 2.019.

Isento os cundidalos que especifica do pagamento
de taxa de inscrição em concursos para provimenlo
de cargo efetivo ou emprego permanenle em
órgãos ou entidades da administração pública
direta e indireta do Município de Mairiporã e dá
outras providências.
(Projelo de Lei ,r" 153/2019 - autoia do Nohre
Vercador Cícero Pereiru dos Sanlos)

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ,
Senhor ANTONIO SHIGUEYUKI AIACYDA, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lo São isentos do pagamento de taxa de
inscrição em concursos públicos para provimento de cargo efetivo ou emprego permanente em
órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
Executivo e Legislativo de Mairiporã:

I - os candidatos que pertençam a família inscrita no
Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do Govemo Federal. cuja renda Íamilier
mensal per capita seja inferior ou igual a meio saliírio-mínimo nacional;

II - os candidatos doadores de sangue e medula
óssea cadastrados em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, desde que comprovem a
doaçào de sangue no período de doze meses e no curso de doação de medula óssea. dezoito meses
da data dc início das inscrições do concurso em que se pleiteia a isenção. ,-r/

!
Parágrafo único. O cumprimento dos requisitos para

a concessão da isenção deverá ser comprovado pelo candidato no momento da inscriçào, nos
termos do edital do concuÍso.

Art. 2" Sem prejuízo das sanções penais cabíveis. o
candidato que prestar informação falsa com o intuito de usufiuir da isenção de que trata o art. lo
estará sujeito a:

I - cancelamento da inscrição e exclusão do
concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu resultado;

II - exclusão da lista de aprovados. se a falsidade lbr
constatada após a homologaçào do resultado e antes da nomeaçâo para o cargo;

III - declaração de nulidade do ato de nomeaçào. se
a falsidade for constatada após a sua publicação.

isenção de que trata esta lei c sobre
informaçào falsa, referidas no art. 2o.

Art. 3" O edital do concuÍso deverá inÍbrmar sobre a
as sanções aplicáveis aos candidatos que ve4ham a prestar
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ESTADO I'E SÃO PAULO

LEt \" 1.801, Dlt l1 DF. \l \R( o Dt. 1.019.

aos concursos públicos cujos
" A isenção de que trata
publicados

esta lei não se aplica
à sua vigência.

vigor na data de sua

março de 2019.
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ANTONIO AIACYDA
Municipal

Secretiíria Municipal de Administração, Tecnologia e Modemização

CAMPOS
Diretora Administrativa
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